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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 53/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO: 10/2024 – SRP 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de 

empresa especializada para fornecimento de 

medicamentos e correlatos, destinados à manutenção 

dos Programas da Secretaria de Saúde de Júlio Borges 

durante o exercício de 2025, conforme especificações 

e quantitativos constantes no termo de referência 

anexo ao edital. 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

CADASTRAMENTO DAS 

PROPOSTAS: 

Até 20 de dezembro de 2024, às 07h30min 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20 de dezembro de 2024, às 07h31min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 

DE PREÇOS: 

20 de dezembro de 2024, às 07h35min 

PLATAFORMA: BBMNET Licitações – Bolsa Brasileira de Mercadorias 

(www.novobbmnet.com.br) 

LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Lei 

complementar n° 123/06 e suas alterações; Decretos 

Municipais e demais dispositivos legais pertinentes 

ACESSO AO EDITAL: A cópia deste edital e seus anexos estão à disposição 

dos interessados na sede da Prefeitura Municipal, 

podendo ser consultado ou obtido gratuitamente, de 

segunda à sexta-feira (dias úteis), de 07 h e 30 min às 

13h e 30 min, bem como nos seguintes endereços 

eletrônicos:  

❖ www.novobbmnet.com.br 
❖ https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mu

ral/ 
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EDITAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 – SRP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES, estabelecidos na Avenida Antônio Ribeiro, 101 em 

Júlio Borges-PI, por meio do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados através do Decreto 

n° 12/2024, de 15 de março de 2024, nos termos da Lei n° 14.133/21 e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, bem como pelas disposições do instrumento 

convocatório, promoverá o procedimento licitatório adiante especificado: 

❖ MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
❖ TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço 
❖ ADJUDICAÇÃO: Por item 
❖ MODO DE DISPUTA: Aberto 
❖ CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: Até 20 de dezembro de 2024 às 07h30min 
❖ ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20 de dezembro de 2024 às 07h31min 
❖ INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 20 de dezembro de 2024 às 07h35min 
❖ PLATAFORMA: www.novobbmnet.com.br 
❖ ACESSO  AO EDITAL: https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb, www.novobbmnet.com.br. 
❖ LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/06 e suas 

alterações; Decretos Municipais e demais dispositivos legais pertinentes 
❖ INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Demais informações poderão ser solicitadas por meio do 

endereço eletrônico:  prefeiturajulioborges@hotmail.com ou na sala da Comissão de 

Contratação da Prefeitura Municipal de Júlio Borges, situada  na Avenida Antônio Ribeiro, 101.  

de segunda à sexta-feira (dias úteis), de 07h30min  às 13h00min 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para eventual contratação de 

empresa especializada para fornecimento de medicamentos e correlatos, destinados à 

manutenção dos Programas da Secretaria de Saúde de Júlio Borges durante o exercício de 

2025, conforme especificações e quantitativos constantes no termo de referência anexo ao 

edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

http://www.novobbmnet.com.br/
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb
http://www.novobbmnet.com.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante 

a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.novobbmnet.com.br.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, FICHA TÉCNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E FICHA TÉCNICA  

5.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 

BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 

“Aberto para receber propostas”. 

5.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

contendo: valor unitário e total do item, descrição detalhada do objeto, informando a marca, 

modelo, fabricante, procedência, classificação, acondicionamento, validade, número de 

registro no órgão competente, obedecendo à especificação do Termo de Referência. 
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5.3. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse 

e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar 

proposta”. 

5.4. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 

informações exigidas no Sistema. 

5.5. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante 

deverá preencher as informações no campo “documentos” e anexar planilha de custos, fichas 

técnicas, catálogos, registro dos produtos e rdc, registros do inmetro dos produtos ofertados, 

quando for o caso, por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema sendo 

vedada a identificação do licitante. 

5.6. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 

interessado na Plataforma BBMNET Licitações (www.novobbmnet.com.br). 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante. 

5.9. A proposta de preço e fichas técnicas deverão apresentar valor unitário e total do item, 

descrição detalhada do objeto, informando a marca, fabricante, modelo, classificações, site do 

fabricante. procedência, acondicionamento, validade ou garantia, número do registro anvisa 

em plena validade, armazenamento, acompanhada dos registros no órgão competente em 

arquivo, para todos os itens ou rdc quando for o caso. 

5.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 noventa dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.14. O eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 

5.15. A proposta e ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando 

próprio disponível no Sistema ao licitante, deverá ser preenchida informando a marca e a 

descrição completa dos produtos ou serviços ofertados. 

http://www.novobbmnet.com.br/


 

          ESTADO DO PIAUÍ 
                  PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES 

        Av. Antônio Ribeiro, 101 – CNPJ 01.612.619/0001-10  
           CEP 64.963-000 - Júlio Borges - Piauí  

  
 

 
 

5.16. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 

desclassificação. 

5.17. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas.  

5.18. A proposta de preço deverá estar acompanhada da declaração de que o prestador de 

serviços conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, através deste edital, 

bem como que expressar que nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: transportes (fretes), tributos de qualquer natureza e todas 

as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação. 

5.19. A proposta de preço deverá estar acompanhada obrigatoriamente de declaração de 

compromisso de prestação dos serviços ou entrega do produto diretamente no Município de 

Júlio Borges/PI, sem custos adicionais e independentemente da quantidade solicitada em cada 

ordem de fornecimento ou ordem de execução dos serviços. 

5.20. A licitante interessada declarará que os produtos e/ou serviços cotados na proposta são 

de qualidade e tem garantia contra qualquer defeito de execução, bem como ciência de que 

acaso constatada alguma imperfeição nos bens e/ou serviços fornecidos, os mesmos serão 

devolvidos e/ou rejeitados, com imputação de eventuais penalidades a licitante ou responsável 

identificado. 

5.21. A concorrente deve declarar que, caso seja a vencedora desta licitação e celebre o 

respectivo contrato administrativo, se compromete a observar a legislação trabalhista, 

previdenciária e de saúde e medicina do trabalho, responsabilizando-se pela eventual 

formalização dos registros contratuais, assim como pela previsão de gastos com meio ambiente 

do trabalho, incluindo equipamentos de proteção 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,01 centavos, conforme artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
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quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
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7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Documentos constitutivos:  

b.1) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual. 

b.2) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. 

b.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

b.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b.5) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

b) Cópia da documentação pessoal do titular ou sócios da empresa interessada. 

 

8.2.  Para REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal 

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 

Federal. 
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou Município, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

do certame.  

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, através 

da Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos relativos aos Tributos e Contribuições Federais 

e à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN. 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, através 

da Certidão de Regularidade de Débitos Fiscais e da Certidão de Regularidade de Inscrição de 

Débitos na Dívida Ativa. 

 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 

através da Certidão de Regularidade de Débitos Municipais e da Certidão de Regularidade de 

Inscrição de Débitos na Dívida Ativa Municipal. 

 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade, fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

 

g) Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

que será comprovada mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT, conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

8.3. Para QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

8.3.1. Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, com data não excedente a 60 

(sessenta) dias de antecedência da data de abertura deste procedimento licitatório ou em 

validade. 

8.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo 

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

8.3.3. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos 

constantes no balanço patrimonial da empresa licitante e demais demonstrações contábeis 

através das seguintes fórmulas contábeis: 

 

I – ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula:  ILG = 

AC+RLP/PC+ELP, onde: 

AC = Ativo circulante 

RLP = Realizável a longo prazo 

PC = Passivo circulante 

ELP = Exigível a longo prazo 
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II – ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: ILC = 

AC/PC, onde: 

AC = Ativo circulante 

PC = Passivo circulante 

 

III – ET (Endividamento Total), menor ou igual a 0,60, aplicando a seguinte fórmula: ET = ET/AT, 

onde: 

ET = Exigível total 

AT = Ativo total. 

8.3.4. Os índices de que trata o subitem 6.4.2.1 serão calculados e apresentados pelo licitante, 

devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a 

indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

8.3.5. O balanço patrimonial deve ser acompanhado da Certidão de Registro Profissional (CRP) 

emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC) do responsável por sua contabilidade 

devidamente atualizado e vigente. 

8.3.6. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do 

Diário Oficial. 

8.3.7. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da 

cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrado pelo 

órgão de Registro de Comércio, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de 

comprovação das informações. 

8.4. A HABILITAÇÃO TÉCNICA deverá ser comprovada por meio da apresentação dos seguintes 

documentos: 

8.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante 

capacidade para fornecimento ou serviços com características semelhantes e quantitativos de 

complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação.  

8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.6. Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal ou Alvará Sanitário, emitido pelo Serviço 

de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante, para 

comercialização e transporte de medicamentos, medicamentos especiais, correlatos, 

cosméticos, saneantes, (inclusa portaria 344/98) e produtos para saúde; 

8.7. Registro da empresa licitante junto a Agência Nacional da Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde (ANVISA). 

8.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
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do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.9. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

8.9.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 15% por cento para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou através do e-mail:  deptpmsfa@hotmail.com. 

8.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.15. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.15.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado pela secretaria solicitante, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.15.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.15.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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8.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.16.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 

§ 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

8.17. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.17.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.17.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

8.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem. 

8.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Diário Oficial 

dos Municípios e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

1.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

1.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

1.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

1.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 
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9.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

9.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. DOS RECURSOS 

10.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.4.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.4.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

através de solicitação via e-mail:  deptpmsfa@hotmail.com. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.2.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.2.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.2.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.2.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.2.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.2.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.2.5. fraudar a licitação 

11.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.2.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.2.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.2.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.2.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.3.1. advertência;  

11.3.2. multa; 

11.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.5.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.5.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

11.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica ou 

através do e-mail:  deptpmsfa@hotmail.com. 

12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

13.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, 

https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb, www.novobbmnet.com.br. 

13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.12.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

13.12.2. ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

13.12.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA 

HABILITAÇÃO  

13.12.4. ANEXO  IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

13.12.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A REFERIDA EMPRESA NÃO ESTÁ CUMPRINDO 

PENALIDADE DE INIDONEIDADE, SUSPENSÃO OU IMPEDIMENTO 

13.12.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

13.12.7. ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

13.12.8. ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

13.12.9. ANEXO IX – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Júlio Borges/PI,  09 de dezembro de 2024. 

 

Eduardo Henrique de Castro Rocha 

Prefeito Municipal 
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              ANEXO I  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 – SRP 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem como objeto o Registro de preços para eventual contratação de 

empresa especializada para fornecimento de medicamentos e correlatos, destinados à manutenção 

dos Programas da Secretaria de Saúde de Júlio Borges durante o exercício de 2025, conforme 

especificações e quantitativos constantes no termo de referência anexo ao edital. 

 

1.2. O escopo deste documento é estabelecer um referencial para orientar o agente de contratação, 

no que diz respeito aos limites a serem admitidos quando da verificação da aceitabilidade das 

propostas, fixando para tantos requisitos mínimos de tolerância a fim de melhor garantir a qualidade 

dos serviços a serem oferecidos evitando sobre preços e inexequibilidade de lances. 

1.3. O objeto a ser licitado deve revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a um regular 

fornecimento, conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja quebra 

de equilíbrio em curto ou médio espaço de tempo para qualquer das partes envolvidas. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA DEMANDA 

2.1. A presente aquisição se faz necessária devido à necessidade de promover a estruturação de rede 

da atenção básica de saúde, e atender as necessidades das unidades básicas de saúde e manter 

em condições de funcionamento, garantindo o atendimento aos usuários e o atendimento à saúde, 

em geral no desempenho das atividades dos setores técnico, de apoio e administrativo da Fundo 

Municipal de Saúde da administração pública deste município. 

2.2. Assim, estes produtos e equipamentos são essenciais ao desenvolvimento das atividades a serem 

cumpridas pela Administração Pública, impactando positivamente nos resultados a serem alcançados 

pelas atividades desenvolvidas pela municipalidade. 

 

2.3. É fato que a interrupção do fornecimento destes equipamentos e materiais à Prefeitura Municipal 

implicaria em sérios transtornos e comprometeria o funcionamento regular dos trabalhos 

desenvolvidos pela Administração Pública.  

2.4. A realização de registo de preços para aquisição parcelada destes produtos possibilitará agilidade 

nas aquisições públicas, aumentando e potencializando a produtividade e a qualidade das 

atividades pertinentes a cada departamento, reduzindo o tempo de resposta às demandas, 

oferecendo segurança e tranquilidade aos usuários, fortalecendo o preceito da economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos financeiros. 

2.6. Destarte, imperiosa a necessidade de se contratar empresa especializada que tenha estrutura, 

material e equipamentos condizentes com o fornecimento satisfatório deste produto para o 

funcionamento regular desta Administração Pública, conforme planilha de serviços abaixo 

colacionada. 

3. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

3.1. Este procedimento licitatório, bem como a contratação dele decorrente, será regido pelas normas 
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estabelecidas pela Constituição Federal, pelas regras presentes na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril 

de 2021 e Decreto Municipal xxxxxxxxx de xx de xxxxx de 2024 e demais legislações aplicáveis. 

 

3.2. Além desta legislação devem ser observadas ainda as determinações da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, tratando do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte. Bem como. Além desta legislação, devem ser observados ainda os princípios que 

regem a atuação do Poder Público, em especial, o da legalidade, moralidade e eficiência. 

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1. Planilha detalhada dos itens, medidas, quantitativos e valores estimados, incluindo sua 

especificação técnica, segue na tabela abaixo colacionada: 

 

LOTE I – FARMÁCIA BÁSICA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT VLR.UNIT VLR.TOTAL 

1 A.A.S 100mg Infantil Cx. C/500CPR Cx 200 50,00 10.000,00 

2 Acebrofilina 25Mg/5ml Xpe. Ped. 120ml 

S/C 

Frs 200 14,50 2.900,00 

3 Acebrofilina 50Mg/5ml Xpe. Adulto 

120ml. 

Frs 200 17,35 3.470,00 

4 Ácido fólico 5mg c/500CPR Cx 140 52,23 7.312,20 

5 Albendazol 400mg Cx. C/100CPR Cx 140 105,00 14.700,00 

6 Albendazol Suspensão 400mg/10ml S/C Cx 3.000 3,85 11.550,00 

7 Ambroxol 15mg/5ml Xarope Pediátrico 

c/100ml S/C 

Frs 1.200 6,70 8.040,00 

8 Ambroxol 30Mg/5ml Xarope Adulto 

c/100ml S/C 

Frs 1.200 8,37 10.044,00 

9 Amoxicilina + Clavulanato de Potassio 

400/57mg/5ml 70ml 

Frs 400 30,80 12.320,00 

10 Amoxicilina 500mg Cx.C/840CPR Cx 80 884,47 70.757,60 

11 Amoxilina 250mg/5ml 60ml Frs 1.200 12,18 14.616,00 

12 Ampicilina 250mg/5ml 60ml Suspensão Cx 400 14,93 5.972,00 

13 Ampicilina 500mg Cx.C/840CPR Cx 12 884,47 10.613,64 

14 Anlodipino 10mg Cx.C/500CPR Cx 180 125,00 22.500,00 

15 Anlodipino 5mg Cx.C/500CPR Cx 200 55,00 11.000,00 

16 Atenolol 100mg Cx.C/600CPR Cx 40 168,00 6.720,00 

17 Atenolol 25mg Cx.C/600CPR Cx 200 70,00 14.000,00 

18 Atenolol 50mg Cx.C/600CPR Cx 200 120,00 24.000,00 

19 Azitromicina 500mg Cx.C/150CPR Cx 80 309,60 24.768,00 

20 Azitromicina 600mg Susp. 15ml S/C Frs 1.000 18,00 18.000,00 

21 Azitromicina 900Mg PO P/Susp 22,5ml S/C Frs 400 25,71 10.284,00 

22 Baclofeno 10mg C/20CPR Cx 240 9,00 2.160,00 

23 Brometo de Ipratropio 0,025% 20ml S/C Frs 300 3,04 912,00 

24 Bromoprida 10mg C/800cpr Cx 24 432,00 10.368,00 

25 Bromoprida 4Mg/ml 20ml Gts S/C Frs 1.000 5,50 5.500,00 

26 Butl Escop + Dipir Sod 20ml S/C Frs 800 16,98 13.584,00 

27 Butl Escop + Dipir Sod C/250CPR Cx 50 212,50 10.625,00 

28 Butl Escopolamina 20ml S/C Frs 400 17,43 6.972,00 

29 Captopril 25mg Cx.C/600CPR Cx 240 60,00 14.400,00 

30 Captopril 50Mg C/300CPR Cx 60 46,00 2.760,00 

31 Carvedilol 12,5mg C/30CPR Cx 120 11,00 1.320,00 

32 Carvedilol 25mg C/30CPR Cx 120 17,70 2.124,00 
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33 Carvedilol 3,125mg C/30CPR Cx 120 8,10 972,00 

34 Carvedilol 6,25mg C/30CPR Cx 120 9,30 1.116,00 

35 Cefalexia 500Mg Cx.c/200CPR Cx 180 302,00 54.360,00 

36 Cefalexina Suspensão 250mg/5ml 60ml Frs 800 26,00 20.800,00 

37 Cetoconazol 200mg Cx.C/450CPR Cx 30 441,00 13.230,00 

38 Cetoconazol Creme 20mg C/30g Tb 800 8,28 6.624,00 

39 Ciprofibrato 100mg C/30CPR Cx 200 34,80 6.960,00 

40 Ciprofloxacino 500mg Cx.C/300CPR Cx 80 172,00 13.760,00 

41 Clopidogrel 75mg C/28CPR Cx 240 27,77 6.664,80 

42 Complexo “B” Cx. C/500CPR Cx 100 55,00 5.500,00 

43 Complexo “B” Xarope 100ml Frs 800 6,31 5.048,00 

44 Dexametasona 0,1% 10gr Bisnaga Tb 2.000 4,25 8.500,00 

45 Dexametasona 0,1mg Elixir 100ml S/C Frs 2.000 6,08 12.160,00 

46 Dexclorfeniramina + Betametasona Xpe 

120ml 

Frs 600 8,88 5.328,00 

47 Dexclorfeniramina 0,4mg/ml 100ml 

Xarope S/C 

Frs 2.000 4,88 9.760,00 

48 Dexclorfeniramina 2mg C/500 CPR Cx 40 110,00 4.400,00 

49 Diclofenaco de Potassio 50mg C/20CPR Cx 200 12,00 2.400,00 

50 Diclofenaco Dietilamonio 11,6mg/g 60G Tb 60 7,50  450,00 

51 Diclofenaco Resinato 20ml Gts Frs 200 7,07 1.414,00 

52 Diclofenaco Sódio 50mg Cx.C/500CPR Cx 60 70,00 4.200,00 

53 Digoxina 0,25mg Cx. C/30CPR Cx 200 12,60 2.520,00 

54 Dipirona 500mg Cx. C/500CPR Cx 200 170,00 34.000,00 

55 Dipirona Gotas 10ml Frs 5.000 2,70 13.500,00 

56 Enalapril 10mgCx. C/500CPR Cx 120 60,00 7.200,00 

57 Enalapril 20mg Cx.C/500CPR Cx 120 75,00 9.000,00 

58 Enalapril 5mg Cx.C/500CPR Cx 40 70,00 2.800,00 

59 Espironolactona 25Mg Cx.C/30CPR Cx 300 18,00 5.400,00 

60 Etinilestradiol Levonorgestrel 0,15/0,03Mg 

Cx. c/21 

Cx 500 7,35 3.675,00 

61 Fenoterol Solução 20ml S/C (Berotec) Frs 100 5,13 513,00 

62 Fluconazol 150mg Cx.C/100CPR Cx 100 113,00 11.300,00 

63 Furosemida 40mg Cx.C/500CPR Cx 100 70,00 7.000,00 

64 Glibenclamida 5mg Cx.C/500CPR Cx 200 35,00 7.000,00 

65 Hidroclorotiazida 25mg Cx. C/500CPR Cx 300 34,19 10.257,00 

66 Hidroclorotiazida 50Mg Cx. C/500CPR Cx 20 75,00 1.500,00 

67 Hidroxido de Alumínio 100ml Frs 500 5,44 2.720,00 

68 Ibuprofeno 300mg Cx.C/500CPR Cx 30 234,23 7.026,90 

69 Ibuprofeno 50mg Gotas 30ml S/C Frs 3.000 5,19 15.570,00 

70 Ibuprofeno 600mg C/500CPR Cx 100 260,00 26.000,00 

71 Isordil 5mg C/30CPR Cx 40 22,20 888,00 

72 Ivermectina 6mg, Cx c/04CPR Und 100 1,54 154,00 

73 Kollagenase C/Clorafenicol Pomada 

30G S/C 

Tb 200 35,00 7.000,00 

74 Kollagenase S/Clorafenicol Pomada 30G 

S/C 

Tb 200 33,86 6.772,00 

75 Lactulose Xpe 120ml Frs 400 20,87 8.348,00 

76 Lidocaina 2% Gel 30G S/C Tb 800 9,21 7.368,00 

77 Loratadina 10Mg Cx. C/500CPR Cx 20 147,50 2.950,00 

78 Loratadina 1Mg/ml Xpe 100ml S/C Frs 600 8,75 5.250,00 
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79 Losartana Potássico 100mg Cx. 

C/300CPR 

Cx 60 234,00 14.040,00 

80 Losartana Potássico 50mg Cx.C/960CPR Cx 240 153,60 36.864,00 

81 Mebendazol 100mg Cx.C/600CPR Cx 20 350,00 7.000,00 

82 Mebendazol 20mg/ml 30ml Susp S/C Frs 1.200 4,03 4.836,00 

83 Meloxicam 15Mg Cx.C/10CPR Cx 60 4,75  285,00 

84 Metformina 500mg Cx.C/200CPR Cx 240 62,00 14.880,00 

85 Metformina 850mg Cx. C/200CPR Cx 440 60,00 26.400,00 

86 Metildopa 250mg Cx.C/500CPR Cx 24 510,00 12.240,00 

87 Metildopa 500mg Cx.C/500CPR Cx 24 1.270,00 30.480,00 

88 Metoclopramida Gotas 10ml S/C Frs 800 3,99 3.192,00 

89 Metoprolol 100mg C/30CPR Cx 80 63,00 5.040,00 

90 Metoprolol 50mg C/30CPR Cx 60 33,30 1.998,00 

91 Metronidazol + Nistatina Creme Vaginal 

50g S/C 

Tb 800 26,52 21.216,00 

92 Metronidazol 250mg Cx. C/600CPR Cx 60 258,00 15.480,00 

93 Metronidazol 40mg/ml Susp. 100ML Frs 800 10,77 8.616,00 

94 Metronidazol Vaginal 100Mg 50G C/10 

Aplicadores 

Tb 1.400 13,07 18.298,00 

95 Miconazol Creme Vaginal 80g Tb 600 20,89 12.534,00 

96 Neomicina + Bacitracina Pomada 10g Tb 2.000 5,79 11.580,00 

97 Nifedipino 20mg Cx.C/500CPR Cx 100 164,96 16.496,00 

98 Nimesulida 100mg Cx.350CPR Cx 140 77,00 10.780,00 

99 Nimesulida 50mg Gotas frasco 15ml Frs 400 4,42 1.768,00 

100 Nistatina Creme Vaginal 50g Tb 1.200 12,63 15.156,00 

101 Nistatina Suspensão 100.000 ui/ml 30ml 

S/C 

Frs 400 9,13 3.652,00 

102 Óleo Mineral c/100ml Frs 120 9,10 1.092,00 

103 Omeprazol 20mg Cx./500CPR Cx 140 80,0 11.200,00 

104 Omeprazol 40mg Cx./56CPR Cx 100 9,93 993,00 

105 Pantoprazol 40mg C/280CPR Cx 12 175,28 2.103,36 

106 Paracetamol 200mg/ml 10ml Gotas S/C Frs 3.000 3,30 9.900,00 

107 Paracetamol 500mg Cx.C/500CPR Cx 140 115,00 16.100,00 

108 Paracetamol 750mg Cx.C/200CPR Cx 100 60,00 6.000,00 

109 Piroxicam 20Mg Cx.C/15CPR Cx 120 40,65 4.878,00 

110 Prednisolona 3mg/ml 60ml S/C Frs 1.000 10,51 10.510,00 

111 Prednisona 20mg Cx.C/500CPR Cx 50 210,00 10.500,00 

112 Prednisona 5mg Cx.C/500CPR Cx 40 95,00 3.800,00 

113 Prometazina 25Mg Cx.C/20CPR Cx 1.000 5,80 5.800,00 

114 Propranalol 40mg Cx.C/500CPR Cx 80 50,00 4.000,00 

115 Protetor Solar FPS 50 120ml Frs 60 42,73 2.563,80 

116 Protetor Solar FPS 60 120ml Frs 60 48,00 2.880,00 

117 Reidratante Oral Cx.C/50 Env. 27,9g Cx 80 125,00 10.000,00 

118 Rivaroxabana 10mg C/30CPR Cx 40 74,10 2.964,00 

119 Rivaroxabana 15mg C/30CPR Cx 40 51,60 2.064,00 

120 Rivaroxabana 20mg C/30CPR Cx 60 54,08 3.244,80 

121 Rosuvastatina 10mg C/30CPR Cx 100 30,90 3.090,00 

122 Rosuvastatina 20mg C/30CPR Cx 200 26,40 5.280,00 

123 Salbutamol 100mcg/JATO 200Doses Frs 80 25,31 2.024,80 

124 Salbutamol Xarope – 100ml S/C Frs 300 4,09 1.227,00 

125 Secnidazol 1000Mg Cx.C/02 CPR Cx 1.000 5,20 5.200,00 

126 Simeticona 40mg C/20CPR Cx 120 4,60 552,00 
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127 Simeticona 75Mg/Ml 10ml GTS Frs 1.200 3,80 4.560,00 

128 Sinvastatina 20mg Cx.C/500CPR Cx 200 140,00 28.000,00 

129 Sinvastatina 40mg Cx.C/500CPR Cx 60 205,00 12.300,00 

130 Sulfadiazina de Prata Crème 1% 400g Pote 40 87,46 3.498,40 

131 Sulfamet + Trimet. 400Mg + 80Mg 

Cx.C/200CPR 

Cx 60 98,00 5.880,00 

132 Sulfamet + Trimet. 40Mg + 8Mg/1ml 100ml Frs 600 10,00 6.000,00 

133 Sulfato Ferroso 40mg Cx.C/500CPR Cx 140 60,00 8.400,00 

134 Sulfato Ferroso Gotas c/30ml Frs 600 3,11 1.866,00 

135 Sulfato Ferroso Xpe c/100ml S/C Frs 200 5,93 1.186,00 

136 Vitamina “C” 200Mg c/20ml S/C Frs 1.200 3,34 4.008,00 

137 Vitamina “C” 500Mg c/500CPR Cx 30 158,00 4.740,00 

         Valor Total do Lote I 1.274.887,30 

 

LOTE II - PSICOTRÓPICOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT VLR.UNIT VLR.TOTAL 

1 Ácido Valproico 250mg C/25CPR Cx 120 21,04 2.524,80 

2 Ácido Valproico 500mg C/50CPR Cx 300 90,77 27.231,00 

3 Alprazolan 0,5 Cx.c/30CPR Cx 140 6,33 886,20 

4 Alprazolan 1Mg Cx.c/30CPR Cx 250 8,96 2.240,00 

5 Alprazolan 2Mg Cx.c/30CPR Cx 300 12,94 3.882,00 

6 Amitriplina 75Mg Cx.c/ 200 CPR Cx 40 160,00 6.400,00 

7 Amitriptilina 25Mg Cx.c/100 CPR Cx 400 18,90 7.560,00 

8 Biperideno 2Mg Cx.c/200CPR Cx 50 122,02 6.101,00 

9 Bromazepan 3Mg Cx.c/30 CPR Cx 200 8,77 1.754,00 

10 Bromazepan 6Mg Cx.c/30CPR Cx 300 12,07 3.621,00 

11 Bupropiona 150mg C/60CPR Cx 70 120,00 8.400,00 

12 Carbamazepina 100ml Suspensão S/C Frs 800 23,48 18.784,00 

13 Carbamazepina 200mg C/30CPR Cx 1.000 12,90 12.900,00 

14 Carbamazepina 400mg C/200CPR Cx 40 186,00 7.440,00 

15 Carbonato de Litio 300Mg Cx.c/500 CPR Cx 24 325,00 7.800,00 

16 Citalopram 20MG Cx.c/30CPR Cx 200 16,51 3.302,00 

17 Clonazepam 0,5Mg Cx.C/480 CPR Cx 80 100,30 8.024,00 

18 Clonazepam 2,5Mg/ml 20ml GTS. Frs 600 6,36 3.816,00 

19 Clonazepam 2MG Cx.c/480 CPR Cx 120 105,07 12.608,40 

20 Clorpromazina 100mg Cx.c/200 CPR Cx 40 172,80 6.912,00 

21 Clorpromazina 25mg Cx.C/200CPR Cx 60 126,00 7.560,00 

22 Clorpromazina Injetável Cx.C/50 Amp 

5ml 

Cx 18 209,00 3.762,00 

23 Depakene 250mg C/25CPR Cx 60 33,86 2.031,60 

24 Depakene 500mg C/50CPR Cx 100 102,62 10.262,00 

25 Depakene Xpe 100ml Frs 40 25,70 1.028,00 

26 Diazepam 10Mg Cx. c/1000 CPR Cx 50 170,00 8.500,00 

27 Diazepam 5Mg Cx. c/ 1000 CPR Cx 40 170,00 6.800,00 

28 Diazepam Injetável 10mg Cx.C/100 Amp 

2ml 

Cx 30 220,00 6.600,00 

29 Divalproato de Sódio 250Mg Cx. C/20 

CPR 

Cx 120 26,40 3.168,00 

30 Divalproato de Sódio 500Mg Cx. 

C/20CPR 

Cx 200 37,05 7.410,00 

31 Duloxetina 30Mg Cx.C/30 CPR Cx 120 82,80 9.936,00 
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32 Duloxetina 60Mg Cx. C/30CPR Cx 80 140,00 11.200,00 

33 Escitalopram 10Mg Cx. C/30CPR Cx 500 16,61 8.305,00 

34 Escitalopram 20Mg Cx. C/30CPR Cx 400 39,30 15.720,00 

35 Fenitoina 100Mg Cx. C/100CPR Cx 120 34,00 4.080,00 

36 Fenitoina Injetavel 50mg Cx. C/100Amp 

5ml 

Cx 8 526,00 4.208,00 

37 Fenobarbital 100MG Cx. c/200 CPR Frs 140 78,00 10.920,00 

38 Fenobarbital 40MG/ml 20ML GTS Frs 400 9,57 3.828,00 

39 Fenobarbital Injetavel 100mg Cx. C/25 

Amp 2ml 

Cx 20 125,00 2.500,00 

40 Fluoxetina 20mg Cx. C/500CPR Cx 70 125,00 8.750,00 

41 Gabapentina 300Mg Cx.c/30CPR Cx 60 38,30 2.298,00 

42 Haloperidol 1mg Cx. c/200 CPR Cx 40 76,00 3.040,00 

43 Haloperidol 2mg/ml Gts 20ml Frs 100 9,45 945,00 

44 Haloperidol 5mg Cx.c/200 CPR Cx 100 112,00 11.200,00 

45 Haloperidol 5mg/ml Cx c/50 amp. 1ml Cx 8 417,00 3.336,00 

46 Haloperidol Decanoato 70,52mg c/25 

Amp. 1ml 

Cx 24 615,57 14.773,68 

47 Lamotrigina 100mg C/30CPR Cx 50 35,47 1.773,50 

48 Lamotrigina 25mg C/30CPR Cx 40 15,90 636,00 

49 Lamotrigina 50mg C/30CPR Cx 60 31,31 1.878,60 

50 Levomepromazina 100mg Cx.c/500 CPR Cx 40 755,00 30.200,00 

51 Levomepromazina 25Mg Cx.c/200CPR Cx 40 218,00 8.720,00 

52 Mirtazapina 30mg C/30CPR Cx 30 70,80 2.124,00 

53 Morfina 0,1mg Cx.C/50 Amp. 1ml Cx 10 316,44 3.164,40 

54 Morfina 10mg/ml C/100 AMP. 1ML Cx 12 646,88 7.762,56 

55 Morfina 1mg/ml C/50 AMP. 2ML Cx 12 495,00 5.940,00 

56 Paracetamol + Codeina 500mg + 30mg 

Cx.c/96CPR 

Cx 80 120,00 9.600,00 

57 Paroxetina 20mg Cx.c/30 CPR Cx 400 16,50 6.600,00 

58 Petidina 50mg/ml Cx. C/25 Amp 2ml Cx 12 210,75 2.529,00 

59 Pregabalina 150Mg Cx. C/30CPR Cx 200 48,00 9.600,00 

60 Pregabalina 75Mg Cx. C/30CPR Cx 250 26,30 6.575,00 

61 Quetiapina 100Mg Cx.C/30CPR Cx 240 54,60 13.104,00 

62 Quetiapina 200mg Cx.c/30CPR Cx 140 85,18 11.925,20 

63 Quetiapina 25mg Cx.c/30CPR Cx 500 14,40 7.200,00 

64 Quetiapina 50mg Cx.c/30CPR Cx 140 154,20 21.588,00 

65 Risperidona 1mg Cx.c/300 CPR Cx 60 143,60 8.616,00 

66 Risperidona 1mg/ml solução oral c/30ml 

S/C 

Frs 600 25,40 15.240,00 

67 Risperidona 2mg Cx. c/300CPR Cx 100 160,70 16.070,00 

68 Risperidona 3Mg Cx. c/300CPR Cx 60 195,00 11.700,00 

69 Sertralina 100mg Cx. c/30CPR Cx 120 43,82 5.258,40 

70 Sertralina 50mg Cx. c/30CPR Cx 600 14,11 8.466,00 

71 Topirtamoto 25Mg Cx.c/60CPR Cx 40 31,30 1.252,00 

72 Topirtamoto 50Mg Cx.c/60CPR Cx 60 36,60 2.196,00 

73 Tramadol 100Mg/2ml Cx. C/50 Amp. 2ml Cx 28 339,09 9.494,52 

74 Tramadol 50mg Cx.c/10CAPS Cx 100 25,50 2.550,00 

75 Tramadol 50Mg/ml Cx. C/100 Amp 1ml Cx 16 605,13 9.682,08 

76 Trazodona 100mg C/30CPR Cx 40 52,58 2.103,20 

77 Trazodona 50mg C/30CPR Cx 60 96,00 5.760,00 

78 Valproato de Sódio XPE c/100ml Vd 600 10,31 6.186,00 
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79 Venlafaxina 150Mg C/30CPR Cx 130 85,11 11.064,30 

80 Venlafaxina 75Mg C/30CPR Cx 130 49,88 6.484,40 

81 Zolpidem 10mg C/30CPR Cx 200 30,00 6.000,00 

Valor Total do Lote II 603.390,84 

 

LOTE III - INJETÁVEIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT VLR.UNIT VLR.TOTAL 

1 Ácido tranexânico 50mg/ml Amp c/5Ml Amp 1.400 10,60 14.840,00 

2 Adrenalina 1Mg/ml Amp. 1ml Amp 1.000 4,07 4.070,00 

3 Água p/Injeção 500ML Und 400 8,16 3.264,00 

4 Água p/Injeção Amp. c/10ML Amp 5.000 0,89 4.450,00 

5 Água p/Injeção Amp. c/5ML Amp 1.200 0,78 936,00 

6 Aminofilina 24Mg Amp.c/10ML "G" Amp 800 11,41 9.128,00 

7 Amiodarona 50mg/ml Amp.c/ 3Ml Amp 1.500 6,98 10.470,00 

8 Ampicilina Po 1G Frasco/Amp. Amp 700 11,90 8.330,00 

9 Atropina 0,25Mg/ml Amp c/1ml Amp 800 2,62 2.096,00 

10 Benzilpenicilina 1.200.000 UI Frs-Amp 

C/PO S/D 

Amp 1.000 18,18 18.180,00 

11 Benzilpenicilina 600.000 UI Frs-Amp C/PO 

S/D 

Amp 500 16,00 8.000,00 

12 Bromoprida 5Mg/ml Amp. 2ml "G" Amp 3.000 4,54 13.620,00 

13 Bucopan Simples 20mg Amp. 1ml Amp 3.000 3,83 11.490,00 

14 Bupivacaina 5mg/ml + Glicose 80mg/ml 

AMP 4ml 

Amp 800 9,91 7.928,00 

15 Buscopan Composto Amp. 5ml "G" Amp 4.000 6,70 26.800,00 

16 Cefalotina 1G Frasc/Amp Amp 1.200 11,00 13.200,00 

17 Ceftriaxona 1G Amp. S/DIL Amp 1.400 11,00 15.400,00 

18 Cetoprofeno 100mg IV frs - Amp Amp 1.400 10,40 14.560,00 

19 Cetoprofeno 50mg/ml IM Amp. 2ml Amp 800 4,99 3.992,00 

20 Cimetidina 150MG/ml Amp.c/ 2ml Amp 2.400 4,17 10.008,00 

21 Ciprofloxacino 200mg Sist Fech. 100ml Und 60 63,51 3.810,60 

22 Clindamicina 600mg Amp. 4ml Amp 800 10,70 8.560,00 

23 Cloreto de Potássio Amp.c/10ml (10%) Amp 400 1,06 424,00 

24 Cloreto de Potássio Amp.c/10ml (19%) Amp 400 1,28 512,00 

25 Cloreto de Sódio Amp.c/10ml (0.9%) Amp 400 1,08 432,00 

26 Cloreto de Sódio Amp.c/10ml (10%) Amp 400 0,95 380,00 

27 Complexo B Amp.c/ 2ml Amp 4.000 4,50 18.000,00 

28 Deslanosideo 0,2mg/ml Amp. 2ml Amp 400 4,02 1.608,00 

29 Dexametasona 2Mg Amp.1ml Amp 3.000 4,50 13.500,00 

30 Dexametasona 4Mg Amp.2,5ml "G" Amp 5.000 6,00 30.000,00 

31 Diclofenaco Sódio75Mg/ml Amp. 3ml "G" Amp 5.000 3,60 18.000,00 

32 Dipirona Sódica 1g Amp. c/2ml Amp 5.000 4,43 22.150,00 

33 Efortil 10Mg/ml Cx. 6 Amp. 1ml Cx 40 31,30 1.252,00 

34 Ergometrin 0,2Mg Amp.1ml Amp 400 6,00 2.400,00 

35 Furosemida 20Mg/ML Amp. 2ml Amp 2.800 3,32 9.296,00 

36 Gentamicina 20Mg Amp. 1ml Amp 400 3,48 1.392,00 

37 Gentamicina 40Mg Amp. 1ml Amp 800 4,40 3.520,00 

38 Gentamicina 80Mg Amp.2ml Amp 1.400 4,46 6.244,00 

39 Glicerina 12% IB 500ml Amp 60 22,95 1.377,00 

40 Glicose 25% Amp. 10ml Amp 2.000 1,24 2.480,00 

41 Glicose 50% Amp.10ml Amp 2.000 1,34 2.680,00 

42 Heparina Sódica 5.000 UI/ml 0,25ml Amp 200 21,91 4.382,00 
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43 Hidralazina 20mg/Ml Amp. 1ml Amp 400 12,82 5.128,00 

44 Hidrocortisona 100Mg Amp. S/DIL Amp 1.200 8,00 9.600,00 

45 Hidrocortisona 500Mg Amp. S/ DIL Amp 2.000 13,58 27.160,00 

46 Lidocaina 2% SV 20ml "G" Amp 500 15,00 7.500,00 

47 Manitol 20% 250ml Bolsa 120 24,26 2.911,20 

48 Matergam 300Mg Cx. C/1 Amp. 2ml Cx 20 480,00 9.600,00 

49 Metoclopramida 5Mg/ml Amp. 2ml Amp 3.000 2,05 6.150,00 

50 Metronidazol 5Mg/Ml Bolsa C/100ml Bolsa 120 14,61 1.753,20 

51 Norepinefrina 8mg Amp. 4ml Amp 400 7,94 3.176,00 

52 Ocitocina 5 UI/M Amp. 1ml Amp 600 8,13 4.878,00 

53 Omeprazol 40Mg 1Amp. + Diluente Amp 1.200 23,50 28.200,00 

54 Ondansetrona 2mg/ml Amp. 2ml Amp 1.000 5,76 5.760,00 

55 Ondansetrona 2mg/ml Amp. 4ml Amp 800 9,91 7.928,00 

56 Oxacilina 500Mg Frs/Amp Amp 300 5,88 1.764,00 

57 Prometazina 50Mg Amp. 2ml Amp 2.000 4,80 9.600,00 

58 Soro Fisiológico 0,9% Sist. Fech. 100ml Bolsa 1.500 9,00 13.500,00 

59 Soro Fisiológico 0,9% Sist. Fech. 250ml Bolsa 3.000 12,00 36.000,00 

60 Soro Fisiológico 0,9% Sist. Fechado 500ml Bolsa 4.000 14,51 58.040,00 

61 Soro Glicofisiologico Sist. Fechado 500ml Bolsa 1.000 16,90 16.900,00 

62 Soro Glicosado Sist. Fechado 5% Bol. 

250ml 

Bolsa 1.500 13,00 19.500,00 

63 Soro Glicosado Sist. Fechado 5% Bol. 

500ml 

Bolsa 1.000 16,00 16.000,00 

64 Soro Ringer com Lactado Sist. Fec. 500ml Bosa 1.000 18,50 18.500,00 

65 Sulfato de Magnésio 50% Amp. 10ml Amp 300 20,00 6.000,00 

66 Tenoxicam 20Mg Frs/Amp. Amp 1.400 19,25 26.950,00 

67 Tenoxicam 40Mg Frs/Amp Amp 700 25,40 17.780,00 

68 Vitamina C 100Mg Amp. 5ml Amp 3.000 4,41 13.230,00 

69 Vitamina K 10Mg Amp. 1ml Amp 1.200 5,00 6.000,00 

Valor Total do Lote III 732.670,00 

 

LOTE IV – MATERIAL HOSPITALAR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT VLR.UNIT VLR.TOTAL 

1 Abaixador de Língua de Madeira Pct. 

C/100 Und 

Pct 300 10,74 3.222,00 

2 Água destilada para autoclave 5L Galão 80 22,00 1.760,00 

3 Água Oxigenada 10 Vol 1L Lt 60 12,03 721,80 

4 Agulha Descartável Cx. C/100 Ag. Cx 500 17,90 8.950,00 

5 Álcool Hidratado 70% 1000ml Lt 1.000 12,00 12.000,00 

6 Álcool Hidratado 70% 430g (Ácool em 

Gel) 

Und 700 12,15 8.505,00 

7 Álcool Iodado 0,1% 1000ml Lt 50 31,63 1.581,50 

8 Algodão Hidrófilo 500g Rolo 800 29,19 23.352,00 

9 Almotolia Transparente 250ml Und 200 6,19 1.238,00 

10 Almotolia Transparente 500ml Und 200 7,22 1.444,00 

11 Aparelho de Pressão Arterial Adulto Und 80 152,39 12.191,20 

12 Aparelho de Pressão Arterial de Braço - 

Digital 

Und 20 281,44 5.628,80 

13 Aparelho de Pressão Arterial de Pulso - 

Digital 

Und 20 263,04 5.260,80 

14 Aparelho de Pressão Arterial Infantil Und 10 151,28 1.512,80 

15 Atadura de Crepom 10CM C/12 Und Dz 1.500 10,08 15.120,00 
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16 Atadura de Crepom 15CM C/12 Und Dz 1.500 14,00 21.000,00 

17 Atadura de Crepom 20CM C/12 Und Dz 100 20,00 2.000,00 

18 Avental Descartável C/Manga Longa 

20G c/10und 

Pct 2.000 33,00 66.000,00 

19 Avental Descartável C/Manga Longa 

30G c/10und 

Pct 1.000 54,27 54.270,00 

20 Avental Descartavel C/Manga Longa 

40G c/10und 

Pct 500 74,80 37.400,00 

21 Balança Portatil 180Kg Und 30 129,98 3.899,40 

22 Bobina 10Cm x 100Mt Rolo 40 101,37 4.054,80 

23 Bobina 12Cm x 100Mt Rolo 30 115,44 3.463,20 

24 Bobina 15Cm x 100Mt Rolo 40 152,06 6.082,40 

25 Bobina 25Cm x 100Mt Rolo 40 272,67 10.906,80 

26 Bobina 30Cm x 100Mt Rolo 40 328,65 13.146,00 

27 Bobina 35Cm x 100Mt Rolo 30 390,44 11.713,20 

28 Bolsa Coletora de Urina Sistema Fechado 

2.000ml 

Und 500 9,23 4.615,00 

29 Bolsa para Colostomia 30mm c/10Und Pct 140 13,92 1.948,80 

30 Bolsa para Colostomia Colostomia 

Drenavel C/Barreira de Pele 

Und 500 21,69 10.845,00 

31 Campo Operatório 45CM X 50CM Pct. 

C/50 Und 

Pct 300 142,27 42.681,00 

32 Categut Cromado C/Ag Cx. C/24 Env Cx 80 192,89 15.431,20 

33 Categut Simples C/Ag Cx. C/24 Env Cx 70 192,89 13.502,30 

34 Cateter Intravenoso Und 12.000 1,69 20.280,00 

35 Cateter para Oxigênio – tipo Óculos Und 800 2,00 1.600,00 

36 Clamp Umbilical Und 400 2,83 1.132,00 

37 Clorexidina 2% Degermante 1L Lt 60 45,91 2.754,60 

38 Colar Cervical de Espuma Und 40 36,00 1.440,00 

39 Colar Cervical de Resgate Und 40 36,00 1.440,00 

40 Coletor de Urina Universal 80ml Und 1.400 0,83 1.162,00 

41 Coletor Material Perfuro Cortante 13 Lts Und 1.000 11,12 11.120,00 

42 Coletor Material Perfuro Cortante 20 Lts Und 800 16,17 12.936,00 

43 Coletor Material Perfuro Cortante 7 Lts Und 800 8,63 6.904,00 

44 Compressa de Gaze 7,5x7,5cm 11fios 

C/10 und Esteril 

Pct 4.000 19,96 79.840,00 

45 Compressa de Gaze 7,5x7,5cm 13fios 

C/130g 

Pct 1.400 19,96 27.944,00 

46 Compressa de Gaze 7,5x7,5cm 13fios 

C/160g 

Pct 900 24,01 21.609,00 

47 Compressa de Gaze 7,5x7,5cm 9fios 

C/130g 

Pct 1.400 19,96 27.944,00 

48 Dermatoscopio 2.5V C/Estojo Luxo 2 

Lentes 

Und 2 1.095,00 2.190,00 

49 Detector Fetal Portatil Und 12 1.147,67 13.772,04 

50 Detergente Enzimatico 4 Enzimas 5L Galão 36 229,53 8.263,08 

51 Eletrodo ECG Quad Adulto/Infantil Cx/50 

und 

Cx 80 36,52 2.921,60 

52 Envelope p/Esterilização Autoselante 

15x23Cm c/200 

Pct 30 134,00 4.020,00 

53 Envelope p/Esterilização Autoselante 

9x25Cm c/200 

Pct 30 85,55 2.566,50 
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54 Equipo de Nutrição Enteral Und 200 4,06 812,00 

55 Equipo Macrogotas Und 7.000 2,76 19.320,00 

56 Equipo Micorgotas Und 1.000 2,90 2.900,00 

57 Equipo Multi 2 Vias Und 8.000 1,90 15.200,00 

58 Escova Cervical – Não Esteril Pct. c/100 

Und 

Pct 80 50,00 4.000,00 

59 Esparadrapo 10CM X 4,5M Und 720 22,43 16.149,60 

60 Espátula de Ayre p/Exame Citológico 

Pct.C/100 Und 

Pct 80 18,00 1.440,00 

61 Especulo Vaginal Grande Und 600 3,04 1.824,00 

62 Especulo Vaginal Médio Und 3.000 2,44 7.320,00 

63 Especulo Vaginal Pequeno Und 3.000 2,27 6.810,00 

64 Estetoscópio Adulto Und 40 42,11 1.684,40 

65 Estetoscópio Infantil Und 20 42,11 842,20 

66 Eter Alcoolizado 1000ml Lt 12 51,14 613,68 

67 Filme p/ Raio-X 18x24 c/100 und Cx 2 235,48 470,96 

68 Filme p/ Raio-X 24x30 c/100 und Cx 2 538,04 1.076,08 

69 Filme p/ Raio-X 30x40 c/100 und Cx 2 896,75 1.793,50 

70 Filme p/ Raio-X 35x35 c/100 und Cx 2 639,39 1.278,78 

71 Filme p/ Raio-X 35x43 c/100 und Cx 2 1.124,67 2.249,34 

72 Filme p/Ultrasom UPP-110S Und 30 125,00 3.750,00 

73 Fita Adesiva Hospitalar 19mm x 50m Und 300 7,80 2.340,00 

74 Fita Metrica 1,5m Und 80 10,43 834,40 

75 Fita Microporosa 10cm x 4,5m Und 480 18,78 9.014,40 

76 Fita para Autoclave 19mm x 30m Und 400 8,50 3.400,00 

77 Fixador Automatico p/ Raio-X 9,5L p/ 

Preparar 38L 

Galão 2 518,00 1.036,00 

78 Fixador para Lâminas 100ml Frs 120 19,00 2.280,00 

79 Fraldas Descartável Infantil Pct. c/18Und Pct 800 40,40 32.320,00 

80 Fraldas Descartável para Adulto Pct. 

c/08Und 

Pct 1.000 21,39 21.390,00 

81 Frasco p/ Alimentação Enteral 300ml Und 80 2,72 217,60 

82 Gaze em Rolo Tipo Queijo 91cm x 91m Rolo 300 46,00 13.800,00 

83 Gel para Ultrasonografia 5Kg Galão 60 55,30 3.318,00 

84 Glutaraldeiodo 2,2% 1000ml Lt 12 83,18 998,16 

85 Hipoclorito de Sodio 1% 1000ml Lt 12 33,94 407,28 

86 Inalador Portatif C/1 Saida Und 20 292,13 5.842,60 

87 Kit Papanicolau Grande Kit 400 6,43 2.572,00 

88 Kit Papanicolau Medio Kit 800 6,89 5.512,00 

89 Kit Papanicolau Pequeno Kit 800 6,57 5.256,00 

90 Kit para Nebulização Adulto Kit 60 17,22 1.033,20 

91 Kit para Nebulização Infantil Kit 60 17,22 1.033,20 

92 Lâminas de Bisturi CX.c/100 UND Cc 100 61,60 6.160,00 

93 Lâminas Ponta Fosca CX.c/50 UND Cc 100 17,80 1.780,00 

94 Lampada Infravermelho 150W Und 4 190,00 760,00 

95 Lancetas Descartável CX.c/100UND Cx 400 11,67 4.668,00 

96 Lençol Descartavel C/Elastico c/10 und Pct 150 33,39 5.008,50 

97 Lençol Hospitalar de Papel 50cm x 50m Rolo 1.000 17,50 17.500,00 

98 Lençol Hospitalar de Papel 70cm x 50m Rolo 800 23,50 18.800,00 

99 Luva Cirurgica Esteril Par 4.000 2,91 11.640,00 

100 Luvas p/ Procedimento c/100 und Cx 2.000 38,53 77.060,00 
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101 Maleta 2 Bandejas p/ Medicamentos 

Elite 

Und 4 358,62 1.434,48 

102 Maleta de Premeiros Socorros M (Vazia) Und 4 190,00 760,00 

103 Maleta Kit Queimados Und 4 164,78 659,12 

104 Manta Termica Aluminizada 2,10x1,40 Und 40 14,40 576,00 

105 Mascara de Alta Concentração Adulto 

C/Reservatorio 

Kit 60 16,17 970,20 

106 Mascara de Alta Concentração Infantil 

C/Reservatorio 

Kit 60 16,17 970,20 

107 Mascara Descartavel C/Elastico c/50 

und 

Cx 1.400 21,80 30.520,00 

108 Mascara Descartavel PFF2 N95 Und 3.000 4,17 12.510,00 

109 Monitor de Glicose Simples - Glicosimetro Und 60 51,72 3.103,20 

110 Nylon c/Ag c/24 Envelope Cx 120 79,02 9.482,40 

111 Oculos de Preteção Und 30 10,43 312,90 

112 Oftalmoscopio Xenon Halogena 2.5V 

C/Estojo OMNI 3000 

Und 2 922,85 1.845,70 

113 Oleo de Girassol 200ml Und 120 15,13 1.815,60 

114 Otoscopio 2.5V C/5 Especulos e Estojo Und 2 688,60 1.377,20 

115 Oximetro de Dedo/Pulso Und 30 215,60 6.468,00 

116 Papel Estéril Kraft 5KG – 40Cm Rolo 60 85,00 5.100,00 

117 Polvidine Degermante 1000ml Lt 72 79,00 5.688,00 

118 Polvidine Tópico 1000ml Lt 144 80,00 11.520,00 

119 Porta Lâminas p/3 Lâminas de Vidro Und 800 1,15 920,00 

120 Revelador Automatico p/ Raio-X 9,5L p/ 

Preparar 38L 

Galão 2 648,33 1.296,66 

121 Saco Estéril c/Tarja Iden.c/Tios.Sod 100ml 

PCT. C/25UND 

Pct 40 156,50 6.260,00 

122 Saco para Lixo Hospitalar 100L PCT.C/100 Pct 100 98,07 9.807,00 

123 Saco para Lixo Hospitalar 30L PCT. c/100 Pct 100 32,74 3.274,00 

124 Saco para Lixo Hospitalar 60L PCT. C/100 Pct 100 62,60 6.260,00 

125 Sapatilha Prope c/10 und Pct 120 21,48 2.577,60 

126 Scalp Und 14.000 0,51 7.140,00 

127 Seladora Manual Und 8 511,23 4.089,84 

128 Sereinga Descartável 10ml C/Ag Und 12.000 0,94 11.280,00 

129 Sereinga Descartável 10ml S/Ag Und 8.000 0,78 6.240,00 

130 Seringa Descartável 1ml C/Ag Und 13.000 0,35 4.550,00 

131 Seringa Descartável 20ml C/Ag Und 8.000 1,46 11.680,00 

132 Seringa Descartável 20ml S/Ag Und 3.000 1,01 3.030,00 

133 Seringa Descartável 3ML C/Ag Und 14.000 0,51 7.140,00 

134 Seringa Descartável 3ML S/Ag Und 7.000 0,44 3.080,00 

135 Seringa Descartável 5ml C/Ag Und 14.000 0,44 6.160,00 

136 Seringa Descartável 5ml S/Ag Und 7.000 0,52 3.640,00 

137 Sonda de Aspiração Traqueal nº 06 Und 200 1,24 248,00 

138 Sonda de Aspiração Traqueal nº 08 Und 200 1,27 254,00 

139 Sonda de Aspiração Traqueal nº 10 Und 200 1,29 258,00 

140 Sonda de Aspiração Traqueal nº 12 Und 200 1,37 274,00 

141 Sonda de Aspiração Traqueal nº 14 Und 200 1,68 336,00 

142 Sonda de Foley 2 Vias Und 450 6,80 3.060,00 

143 Sonda de Foley 3 Vias Und 20 8,45 169,00 

144 Sonda Nsogastrica nº 10 Curta Und 200 1,50 300,00 

145 Sonda Nsogastrica nº 10 Longa Und 200 2,09 418,00 
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146 Sonda Nsogastrica nº 12 Curta Und 200 1,53 306,00 

147 Sonda Nsogastrica nº 12 Longa Und 200 2,30 460,00 

148 Sonda Nsogastrica nº 14 Curta Und 200 1,62 324,00 

149 Sonda Nsogastrica nº 14 Longa Und 200 2,30 460,00 

150 Sonda Uretral Nº 08 Und 400 1,38 552,00 

151 Sonda Uretral Nº 10 Und 1.200 1,41 1.692,00 

152 Sonda Uretral Nº 12 Und 2.000 1,40 2.800,00 

153 Sonda Uretral Nº 14 Und 1.200 1,42 1.704,00 

154 Sonda Uretral Nº 16 Und 600 1,43 858,00 

155 Tala Aramada em EVA Amarela Tam. GG Und 30 89,73 2.691,90 

156 Tala Aramada em EVA Azul Tam. P Und 30 29,21 876,30 

157 Tala Aramada em EVA Laranja Tam. M Und 30 33,39 1.001,70 

158 Tala Aramada em EVA Lilas Tam. PP Und 30 25,04 751,20 

159 Tala Aramada em EVA Verde Tam. G Und 30 37,56 1.126,80 

160 Termômetro Clinico Digital Und 140 24,00 3.360,00 

161 Termômetro Digital Interno e Externo 

c/Cabo (max/min) 

Und 20 208,67 4.173,40 

162 Termômetro Infravermelho Und 8 235,79 1.886,32 

163 Tiras para Exames de Glicemia CX.C/50 

TIRAS 

Cx 500 75,00 37.500,00 

164 Toalhas de Papel Int. PCT. C/1000 UND Pct 600 24,00 14.400,00 

165 Touca Descartavel c/100 und Pct 300 25,20 7.560,00 

166 Tubo de Latex nº 200 - 1 Metro Metro 30 3,39 101,70 

167 Tubo de Latex nº 202 - 1 Metro Metro 30 11,78 353,40 

168 Tubo Vacuo Tampa Amarela c/100 und Pct 24 121,03 2.904,72 

169 Tubo Vácuo Tampa Roxa K3 c/100 und Pct 30 99,12 2.973,60 

170 Tubo Vácuo Tampa Vermelha c/100 und Pct 20 102,25 2.045,00 

171 Umidificador p/ Oxigênio Frasco 250ml Und 40 38,60 1.544,00 

172 Válvula Reguladora p/ Oxigênio c/ 

Fluxometro 

Und 6 493,48 2.960,88 

173 Vaselina Liquida 1000ml Lt 24 96,82 2.323,68 

174 Vaselina Sólida 500g Pct 24 78,25 1.878,00 

    Valor Total do Lote IV 1.323.225,40 

 

LOTE V – MATERIAL ODONTOLÓGICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT VLR.UNIT VLR.TOTAL 

1 Abridor de Boca Abritec C/2 P/G Kit 40 23,86 954,40 

2 Ácido Fosfórico C/3 SER. Pct 200 12,00 2.400,00 

3 Adesivo Ambar 4ml Frs 60 92,54 5.552,40 

4 Adesivo Prime & Bond 2.1 Fr 4ml Frs 100 139,48 13.948,00 

5 Adesivo Single Bond 2 5,6ml Frs 50 310,91 15.545,50 

6 Afastador Minessota Und 30 31,30 939,00 

7 Água Destilada Galão de 5 Lts Frs 60 22,00 1.320,00 

8 Agulha Gengival Descartável 

Cx.c/100Und 

Cx 100 71,83 7.183,00 

9 Alavanca Seldin ou Apical (Adulto) Und 40 140,44 5.617,60 

10 Álcool 70% 1000ml Lt 200 12,00 2.400,00 

11 Algodão Rolete Pct. c/100 Pct 500 4,70 2.350,00 

12 Alveolotomo Und 12 130,42 1.565,04 

13 Amalgama em Capsula 1 Porção c/50 

und 

Pct 20 281,50 5.630,00 
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14 Amalgama em Capsula 2 Porções c/50 

und 

Pct 20 336,20 6.724,00 

15 Amalgamador Capsular Und 2 1.325,61 2.651,22 

16 Anestésico Alphcaine 100 Cx.c/50 

(Lidocaina) 

Cx 50 235,00 11.750,00 

17 Anestésico Articaine Cx c/50 Cx 120 283,50 34.020,00 

18 Anestésico Mepivacaina 2% com Vaso 

Cx.c/50 

Cx 120 286,28 34.353,60 

19 Anestésico Mepivacaina sem Vaso 3% 

Cx.c/50 

Cx 50 249,95 12.497,50 

20 Anestésico Novocol Cx.c/50 Cx 100 137,50 13.750,00 

21 Anestésico Tópico Gel Frs 100 25,00 2.500,00 

22 Aplicador Microbrush Pct 100 27,00 2.700,00 

23 Babador Dental Descartavel c/100 und Pct 60 28,94 1.736,40 

24 Bandeja 22x09x1,5cm Und 20 58,71 1.174,20 

25 Bandeja 22x12x1,5cm Und 20 84,35 1.687,00 

26 Bandeja 22x17x1,5cm Und 20 74,41 1.488,20 

27 Bandeja Pequena Colorida Und 20 16,76 335,20 

28 Broca Carbide CA Und 100 17,22 1.722,00 

29 Broca Carbide FG Und 100 17,22 1.722,00 

30 Broca Zekrya Und 20 37,46 749,20 

31 Brocas Endo-Z Und 20 42,79 855,80 

32 Cabo de Bisturi nº 3 ou 4 Und 40 21,94 877,60 

33 Cabos para Espelho Bucal Und 120 8,61 1.033,20 

34 Calcador Und 60 18,50 1.110,00 

35 Caneta Alta Rotação necta top jet Und 6 1.094,35 6.566,10 

36 Caneta Contra Ângulo Und 6 1.100,00 6.600,00 

37 Caneta Micromotor Und 6 1.250,00 7.500,00 

38 Caneta Peça Reta Und 6 1.100,00 1.565,04 

39 Clips Prendedor de Guardanapo Und 30 19,03 5.630,00 

40 Clorexidina 0,12% 1000ml Lt 48 60,51 6.724,00 

41 Clorexidina 2% solução 100ml Frs 50 26,08 2.651,22 

42 Clorexidina Gel 2% C/2 seringas Pct 20 27,19 11.750,00 

43 Coltosol 20GR (obturador provisório 20 G) Und 80 19,83 34.020,00 

44 Compressa de Gaze 7,5x7,5cm 9fios 

C/130g 

Pct 200 18,00 34.353,60 

45 Creme Dental 50GR Und 2.000 3,73 12.497,50 

46 Cuba Rim 26x12cm Inox Und 8 73,16 13.750,00 

47 Cunhas de Madeira c/100 Pct 50 27,20 2.500,00 

48 Cureta de Gracey Und 60 30,26 2.700,00 

49 Descolador de molt Und 20 37,56 1.736,40 

50 Edta 20ml Frs 20 13,03 1.174,20 

51 Escavador Und 40 17,22 1.687,00 

52 Escova de Robson Und 400 3,04 1.488,20 

53 Escova Dental Adulto Und 800 2,30 335,20 

54 Escova Dental Infantil Und 800 2,00 1.722,00 

55 Espátula para inserção de Resina Suprafill Und 40 36,52 1.722,00 

56 Espatula Simples Und 20 21,36 749,20 

57 Espatula Titanio Und 12 119,98 855,80 

58 Espelho Bucal Clinico Und 200 7,22 877,60 

59 Espelho de Mão Odontológico Und 12 30,92 1.033,20 

60 Estojo de Inox 18X08X05 Und 6 200,58 1.203,48 
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61 Estojo de Inox 20X10X03 Und 6 167,55 1.005,30 

62 Filme Oclusal C/25 und Cx 6 274,00 1.644,00 

63 Filme Radiográfico Adulto Cx. c/150 Cx 14 360,84 5.051,76 

64 Filme Radiográfico Infantil Cx.c/100 Cx 6 401,63 2.409,78 

65 Fio de Sutura Nylon c/Ag c/24 Env. Cx 80 83,82 6.705,60 

66 Fio Dental 100Mts Und 200 16,54 3.308,00 

67 Fio Dental 25Mts Und 500 2,32 1.160,00 

68 Fio Dental 500Mts Und 40 17,94 717,60 

69 Fita Matriz de Aço 5mm Und 120 4,90 588,00 

70 Fita Matriz de Aço 7MM Und 120 4,61 553,20 

71 Fixador Odontológico 475ml Und 200 24,60 4.920,00 

72 Fluor Gel 200ml Frs 140 13,50 1.890,00 

73 Fórceps Adulto Und 68 155,00 10.540,00 

74 Fórceps Infantil Und 50 155,00 7.750,00 

75 Formocresol 10ml Und 40 19,07 762,80 

76 Fotopolimerizador e Clareador Tipo Led 

s/Fio 

Und 12 999,00 11.988,00 

77 Grampo p/Isolamento Und 40 34,27 1.370,80 

78 Hemostop (Hemopare 10ml) Und 60 34,45 2.067,00 

79 Hidróxido de Cálcio 10Gr Vd 60 13,00 780,00 

80 Hydro C 24GR Cx 100 100,00 10.000,00 

81 Ionômero de Vidro - Vitro Fil LC A3 Pó 5g 

+ Liq. 2,5ml 

Kit 70 316,30 22.141,00 

82 Ionômero de Vidro - Vitro Molar A3 Pó 10g 

+ Liq. 8ml 

Kit 70 106,02 7.421,40 

83 Ionômero de Vidro p/Cimentação Po 

10g + Liq. 8ml 

Kit 70 78,00 5.460,00 

84 Ionômero de Vidro Restaurador Conj. 

Po10g+LIQ.8 ml 

Kit 120 108,14 12.976,80 

85 IRM Kit Novo Po 38G E Liq.15ml Kit 30 343,00 10.290,00 

86 Kit Acabamento de Resina c/7 und Kit 40 112,00 4.480,00 

87 Kit Polimento de Resina Completo c/12 

und 

Kit 30 118,94 3.568,20 

88 Lencol de Borracha c/26 und Pct 20 52,52 1.050,40 

89 Lima K-File 1ª Série Cx c/06 Cx 30 135,00 4.050,00 

90 Lima K-File 2ª Série Cx c/06 Cx 30 135,00 4.050,00 

91 Lima P/Osso Cx 30 79,29 2.378,70 

92 Luva Cirurgica Esteril Par 600 2,91 1.746,00 

93 Luvas p/ Procedimento c/100 und Cx 200 38,53 7.706,00 

94 Óleo Lubrificante Alta e Baixa Rotação 

100ml 

Frs 60 38,16 2.289,60 

95 Óleo Lubrificante Alta e Baixa Rotação 

200ml 

Frs 60 50,00 3.000,00 

96 Otosporin 10ml Und 60 18,00 1.080,00 

97 Papel Carbono c/12 und Pct 200 6,25 1.250,00 

98 Pasta Profilatica 90g Tb 80 14,43 1.154,40 

99 Pinca Anatomica 12cm Und 12 23,52 282,24 

100 Pinca Anatomica 14cm Und 12 29,03 348,36 

101 Pinça Clinica P/Algodão Und 50 21,84 1.092,00 

102 Pinca Dente de Rato 14cm Und 12 32,10 385,20 

103 Pinca Kelly 14cm Und 12 80,25 963,00 

104 Pinca Kelly 16cm Und 12 80,25 963,00 
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105 Pinca Mosquito 12cm Und 12 43,89 526,68 

106 Pontas Diamantadas Und 300 6,54 1.962,00 

107 Porta Agulha 14cm Und 20 49,84 996,80 

108 Porta Agulha 16cm Und 20 66,00 1.320,00 

109 Porta Algodão com Mola Und 12 94,45 1.133,40 

110 Porta Algodão SERVIDO Und 12 76,82 921,84 

111 Posicionadores Radiográfico Adulto Und 12 120,00 1.440,00 

112 Posicionadores Radiográfico Infantil Und 12 109,45 1.313,40 

113 Resina Master Flow Tb 40 21,27 850,80 

114 Resina Restauradora Z100 Tb 250 89,00 22.250,00 

115 Resina Restauradora Z250 Tb 60 205,54 12.332,40 

116 Resina Restauradora Z350 Tb 20 395,00 7.900,00 

117 Revelador Odontológico 475ML Und 200 21,89 4.378,00 

118 Saca-Broca Und 20 75,35 1.507,00 

119 Seda Cx.c/24 Cx 220 83,47 18.363,40 

120 Selante Fotopolimerizavel Und 30 30,71 921,30 

121 Seringa Carpule Und 100 88,00 8.800,00 

122 Seringa Triplice Und 10 251,00 2.510,00 

123 Sindesmotomo Und 20 19,30 386,00 

124 Sonda Exploradora Und 30 17,60 528,00 

125 Sugador Cirúrgico Estéril C/20 Pct 120 59,00 7.080,00 

126 Sugador Descartável C/40 Pct 400 18,56 7.424,00 

127 Sugador Endodontico c/20 und Pct 40 59,47 2.378,80 

128 Taça de Borracha Und 100 4,28 428,00 

129 Tesoura Cirurgica Reta/Curva 15cm Und 24 55,00 1.320,00 

130 Tesoura Iris Reta/Curva Und 40 42,00 1.680,00 

131 Tiras de Poliester c/50 und Pct 100 9,00 900,00 

132 Tiras Lixa Acabamento de Resina C/150 

und 

Pct 60 19,50 1.170,00 

133 Tiras Lixa Aço Inoxidável 4mm C/12 und Pct 100 15,00 1.500,00 

134 Tiras Lixa Aço Inoxidável 6mm C/12 und Pct 100 15,00 1.500,00 

135 Touca Descartável c/100 und Pct 120 25,20 3.024,00 

Valor Total do Lote V 556.625,46 

 

LOTE VI – PROTESE DENTÁRIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT VLR.UNIT VLR.TOTAL 

1 Acrilico Autopolimerizavel 1KG Kg 34 207,02 7.038,68 

2 Acrilico Autopolimerizavel Liq. 1000ML Lt 34 202,23 6.875,82 

3 Acrilico Termopolimerizavel 1Kg Kg 34 207,02 7.038,68 

4 Acrilico Termopolimerizavel Liq. 1000ML Lt 34 130,01 4.420,34 

5 Alginato 410g Pct 50 60,26 3.013,00 

6 Alginato Hydrogum 453g Pct 140 145,54 20.375,60 

7 Alginato Jeltrate plus 454g Pct 80 120,76 9.660,80 

8 Articulador Plástico Tipo Garfo Und 8 50,40 403,20 

9 Cera Articulação 220g Cx 50 36,00 1.800,00 

10 Cera Rolete Cx 30 29,85 895,50 

11 Cera Rosa c/18 Lâminas Cx 50 37,00 1.850,00 

12 Cera Utilidade c/5 Lâminas Cx 50 36,66 1.833,00 

13 Dente Und 1.500 7,22 10.830,00 

14 Duplicador 1KG Kg 12 119,99 1.439,88 

15 Escova de Brim 4-12 MM Und 20 24,14 482,80 

16 Escova de Pelo Und 20 23,32 466,40 
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17 Esculpidor Holemback Und 30 15,00 450,00 

18 Esculpidor Lecron Adulto Und 40 19,23 769,20 

19 Espatula Nº 01 A 74 Und 40 21,36 854,40 

20 Espátula para Gesso Cabo de Madeira Und 20 42,37 847,40 

21 Espátula para Gesso Plástica Und 20 3,71 74,20 

22 Gesso Comum Ortodôntico 2kg Kg 40 7,99 319,60 

23 Gesso Comum Tipo II 1KG Kg 100 9,00 900,00 

24 Gesso Especial Tipo IV 1kg Kg 40 74,15 2.966,00 

25 Gesso Pedra Pomes Fina 1Kg Kg 40 11,34 453,60 

26 Gesso Pedra Tipo III 1Kg Kg 100 13,10 1.310,00 

27 Isolante 1000ML Und 40 80,00 3.200,00 

28 Kit Negatoscopio Periapical Und 2 726,40 1.452,80 

29 Lamparina a Álcool Und 4 53,25 213,00 

30 Lamparina de Hanau Und 4 75,26 301,04 

31 Moldeiras de Aluminio Jogo c/7 und Inf 

Perf 

Kit 8 84,99 679,92 

32 Moldeiras de Aluminio Jogo c/8 und Rasa 

Perf 

Kit 8 139,29 1.114,32 

33 Moldeiras de Aluminio Jogo c/9 und Perf Kit 8 135,00 1.080,00 

34 Motor de Suspensão Mini 220 Volt Und 2 577,00 1.154,00 

35 Motor Micromotor Elétrico LB-100 

Completo 

Und 2 910,00 1.820,00 

36 Mufla de Plástico Und 4 27,00 108,00 

37 Mufla Nº 6 Und 4 466,82 1.867,28 

38 Mufla Nº 7 Und 4 328,80 1.315,20 

39 Mufla p/ Microondas Und 2 729,00 1.458,00 

40 Pasta de Polimento Diamond Universal Und 40 47,54 1.901,60 

41 Pasta Modeladora (zinco enolica 60G) Und 40 60,00 2.400,00 

42 Placa Base Marrom c/50 Cx 20 300,00 6.000,00 

43 Ponta de Tungstênio Und 30 178,65 5.359,50 

44 Ponta Montada Trimer Und 40 7,09 283,60 

45 Prensa de Bancada p/2 Muflas Und 2 254,00 508,00 

46 Prensa p/ Cocção Und 4 182,26 729,04 

47 Roda Polimento Algodão 4Pol Und 10 19,69 196,90 

48 Roda Polimento Flanela 4Pol Und 10 68,41 684,10 

49 Silicone Labor Mass 900g Und 20 145,00 2.900,00   

Valor Total do Lote VI 124.094,40   

 

LOTE VII – EPI’S 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT VLR.UNIT VLR.TOTAL 

1 Avental Procedimento, c/Manga longa 

Pct. c/10Und 

Pct 500 15,00 7.500,00 

2 Luva cirúrgica Estéril 7,0 Par 3000 2,18 6.540,00 

3 Luva de Latex p/ procedimentos Tam. 

Cx. C/100UND 

Cx 3000 17,45 52.350,00 

4 Touca Descartável Sanf. c/elástico PCT. 

c/100 UND 

Pct 500 10,55 5.275,00 

5 Propé Descartável PCT. c/100 UND Pct 500 13,20 6.600,00 

6 Óculos de Proteção Incolor Und 200 7,57 1.514,00 

7 Mascara Desc. c/Elástico Tripla 

CX.C/50Und Tam. 17,5cmx95cm 

Cx 3000 9,91 29.730,00 
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8 Máscara PFF2 S/Válvula Resp. Branca 

KN95.  

Und 4000 4,50 18.000,00 

Valor Total do Lote VII  127.509,00 

 

 5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O valor máximo estimado para os interessados em participar deste certame é de R$ 4.742.402,30 

(quatro milhões, setecentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e  dois reais e trinta centavos). 

5.2. As quantidades constantes deste Termo de Referência são estimativas de consumo, não 

obrigando ao órgão Contratante a aquisição de sua totalidade. 

6. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste 

Pregão Eletrônico será a Secretaria Municipal de Administração. 

6.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e 

homologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante elencados: Secretaria municipal de 

finanças; Secretaria municipal de assistência social e cidadania; Secretaria municipal de educação; 

Secretaria municipal de saúde; Secretaria de governo; Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria 

Municipal de Obras 

7. DA ATA DE REGISTRO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste sistema, as 

contratações serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar 

necessariamente obrigada a contratar com o fornecedor vencedor do certame. 

7.2. Desta licitação será firmada uma Ata de Registro de Preços (ARP), sendo documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis. 

Caso necessite, a Prefeitura Municipal efetuará a contratação dos serviços ou aquisições nas 

quantidades julgadas necessárias pelos mesmos preços registrados no certame. 

7.3. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens constantes no Termo 

de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições.  

7.4. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

7.4.1. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito. 

7.4.2. A licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 

fixado ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis. 

7.5. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente 

vencedora não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e 

condições estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de 

cadastro de reserva, observados os requisitos habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das 
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penalidades previstas em edital e demais cominações legais. 

7.6. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamente 

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social 

e/ou instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante. 

7.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços 

ou fornecer os bens registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, 

em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 

especificações e condições do edital. 

7.8. Estando a ARP devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua 

publicidade, considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições 

estabelecidas. 

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro. 

7.10. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações 

que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

7.11. O presente edital e seus anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es) deste 

certame, farão parte integrante da ARP, independente de transcrição. 

7.12. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município das 

Prefeituras e facultativamente no Diário Oficial do Estado do Piauí e a sua íntegra, após assinada e 

homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal durante sua vigência, bem 

como perante o Departamento de Licitações e Contratos deste ente público. 

7.13. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 

Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

a) Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de serviços ou itens a serem 

executados, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização. 

d) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os 

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes. 

c) Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório, 

bem como conduzir e realizar a necessária licitação. 

d) Gerenciar a ata de registro de preços. 

e) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório, e 

g) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

7.14. O Órgão Participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento ao Órgão Gerenciador de sua estimativa de serviços 

a serem executados ou itens a serem fornecidos, local de execução e, quando couber, cronograma 

de contratação, respectivas especificações ou Termo de Referência, nos termos da Lei n° 14.133, 

adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

a) Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 

pela autoridade competente. 

b) Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediante a utilização da intenção de registro de preços, 

sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório. 
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c) Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o 

correto cumprimento de suas disposições, e 

d) Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão 

Gerenciador. 

7.15. Será incluído na ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar 

o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da 

última proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência. 

7.15.1. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

na hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como 

no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e 

sucessivamente. 

7.15.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 

anterior será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente. 

8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as mesmas 

informações exigidas no Termo de Referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no 

idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, 

expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, 

conforme mencionado acima, marca do produto, devendo todas as folhas ser rubricadas e assinada 

na última folha em local específico. 

8.2. Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, em algarismo e por 

extenso, no valor total, computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto da 

licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 

8.3. Constar preço unitário e total de cada item, bem com o valor total ofertado, sendo que o preço 

unitário deverá ser composto apenas de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Em caso de 

divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e, entre os expressos em 

algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. 

8.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível 

no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus 

adicionais. 

8.7. O prazo para a prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos deverá ser de acordo com 

o cronograma estipulado pela Secretaria solicitante, devidamente informado no Termo de Referência. 

8.8. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de apresentação da proposta.  

8.9. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ e inscrição estadual/ 

municipal do estabelecimento da empresa que irá fornecer o objeto da licitação, endereço 

completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato, número da conta corrente bancária 

e agência respectiva para eventuais pagamentos, bem como informações pessoais do responsável 



 

          ESTADO DO PIAUÍ 
                  PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES 

        Av. Antônio Ribeiro, 101 – CNPJ 01.612.619/0001-10  
           CEP 64.963-000 - Júlio Borges - Piauí  

  
 

 
 

pela assinatura do contrato administrativo. 

8.10. Expressar a numeração do processo administrativo e deste Pregão Eletrônico. 

8.11. A proposta de preço deverá estar acompanhada da declaração de que o prestador de serviços 

conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, através deste edital, bem como que 

expressar que nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 

por exemplo: transportes (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação.  

8.12. A proposta de preço deverá estar acompanhada obrigatoriamente de declaração de 

compromisso de prestação dos serviços ou entrega do produto diretamente no Município de Júlio 

Borges/PI, sem custos adicionais e independentemente da quantidade solicitada em cada ordem de 

fornecimento ou ordem de execução dos serviços.  

8.13. A licitante interessada declarará que os produtos e/ou serviços cotados na proposta são de 

qualidade e tem garantia contra qualquer defeito de execução, bem como ciência de que acaso 

constatada alguma imperfeição nos bens e/ou serviços fornecidos, os mesmos serão devolvidos e/ou 

rejeitados, com imputação de eventuais penalidades a licitante ou responsável identificado. 

8.14. A concorrente deve declarar que, caso seja a vencedora desta licitação e celebre o respectivo 

contrato administrativo, se compromete a observar a legislação trabalhista, previdenciária e de saúde 

e medicina do trabalho, responsabilizando-se pela eventual formalização dos registros contratuais, 

assim como pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de 

proteção. 

9. DA FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. Considerando a natureza singular e divisível dos itens ora demandados, no intuito de fomentar a 

competitividade, não havendo prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala, em atendimento a Súmula n° 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), além de viabilizar um 

melhor gerenciamento dos produtos a serem fornecidos, buscando evitar o desperdício de recursos e 

minimizar os riscos de eventuais prejuízos à Administração, deverá ser utilizado como critério de 

julgamento o valor por cada item. 

9.2. A adoção da tal medida se faz necessária e adequada, para padronizar as rotinas de trabalho 

da Administração Municipal, bem como fomentar a competitividade entre empresas que exploram 

esta atividade comercial, com a consequente redução do valor para aquisição dos itens ou 

execução dos serviços pretendidos em favor da municipalidade. 

10. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Conforme previsão do capítulo 8 do edital.  

11. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

 

11.1. O objeto do presente termo de referência será prestado a cada solicitação de entrega pelo 

Município de Júlio Borges/PI em prazo não superior a 05 (cinco) dias após recebimento da ordem de 

execução do fornecimento. 

 

11.2. Os bens deverão ser prestados ou entregues de forma finalizada na sede do órgão requisitante, 

conforme endereço descriminado na ordem de serviço recebida pela Contratada, horário das 08:00 

às 13:00 horas. Sendo o frete, carga e descarga ou custos de produção por conta do fornecedor até 

o local indicado. 

11.3. O não cumprimento do disposto nos itens 11.1 e 11.2 do presente termo acarretará a anulação 

do empenho, bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do 
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fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

11.4. A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o serviço executado em 

desacordo com os termos do edital e seus anexos. 

12. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os bens ou serviços licitados deverão ser prestados ou fornecidos diretamente nos locais 

indicados no Termo de Referência, Contrato Administrativo e/ou nos órgãos requisitantes em 

acondicionamento apropriado, no todo ou em parte, de acordo com a necessidade de consumo, 

até a quantidade limite, no prazo de até 05 (cinco) dias contada da data de entrega da nota do 

empenho e autorização de execução de fornecimento ao prestador, sem qualquer acréscimo 

adicional para a Administração. 

12.2. Na entrega e apresentação dos produtos pela empresa fornecedora será exigido que os mesmos 

atendam as especificações mínimas exigidas abaixo:  

✔ Identificação do produto;  

✔ Embalagem original e intacta; 

✔ Data de fabricação; 

✔ Data de validade, se for o caso; 

✔ Peso líquido; 

✔ Número do lote; 

✔ Nome do fabricante; e 

✔ Registro no órgão fiscalizador (MAPA, SIM, SIE e SIF), quando couber. 

 

12.3. Todos os produtos devem estar em embalagens apropriadas, em pacotes plásticos 

acondicionados e em caixas de papel. Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que 

apresentem dúvidas quanto à qualidade e procedência do produto.  

 

12.4. A cada entrega, serão conferidos os produtos, verificando-se especialmente as datas de 

validade registradas nas embalagens (se for o caso) e a inviolabilidade dos lacres dos recipientes. A 

qualquer tempo e a critério do órgão, os produtos recebidos poderão ser submetidos à análise para 

controle de qualidade por laboratório especializado, que emitirá laudo de análise atestando as 

condições do produto. 

12.5. A descarga dos materiais e acomodação dos mesmos no almoxarifado do órgão deverá ser feita 

por funcionários da empresa contratada, devendo estes estarem devidamente uniformizados e 

providos de equipamentos de segurança necessários ao trabalho orientados durante a entrega dos 

materiais por um funcionário do almoxarifado do órgão público atendido. 

12.6. Para produtos que tenham prazo de validade definido pelo fabricante, estes deverão ser 

entregues com no mínimo 06 (seis) meses antes do vencimento da validade indicada pelo fabricante.  

12.7. Os materiais de que trata o presente Termo de Referência deverão ter a garantia mínima de 12 

(doze) meses, quando não houver referência específica. 

12.8. O objeto licitado será recebido: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do edital e da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do edital 

e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório. 

12.9. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento 

limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, fazendo constar no 
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canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas. 

 12.10. Acaso insatisfatória a verificação dos produtos e/ou serviços, será lavrado termo de recusa do 

produto e/ou serviços, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser 

substituído, no prazo máximo a ser determinado pelo setor competente, contados da comunicação 

formal da administração do setor.  

12.10.1. Caso a correção não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo produto também 

seja rejeitado, estará à empresa vencedora incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de 

penalidades. 

12.10.2. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente a expensas da 

empresa vencedora.  

12.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o Item 12.8, letra “b”, não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

13. DAS AMOSTRAS  

13.1. A Prefeitura Municipal de Júlio Borges/PI se reserva no direito de solicitar amostras dos materiais 

ofertados para avaliação técnica, à(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar. As amostras, 

quando solicitadas, deverão ser apresentadas juntamente com as informações técnicas dos 

fabricantes originais, que contenham a descrição detalhada em português, do produto ofertado. 

13.2. O ente licitante se reserva o direito de solicitar formalmente às proponentes a apresentação de 

novas amostras, catálogos, prospectos, laudos analíticos e laboratoriais de qualquer item cotado, de 

qualquer empresa participante do processo, independente da ordem de classificação de preços, 

para aferir se os bens propostos atendem às especificações contidas no Termo de Referência. 

13.3. Quando solicitadas as amostras, os catálogos, os prospectos, os laudos analíticos e laboratoriais 

em português, deverão ser apresentados na quantidade solicitada no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas, contado do recebimento da solicitação ou publicação da mesma na imprensa oficial, 

sob pena de desclassificação. 

13.4. As amostras, quando solicitadas, serão fornecidas em caráter de doação. Caso o valor do item 

seja relevante financeiramente – superior a R$ 100,00 (cem reais) – esta disposição não se aplica. 

13.5. Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados das análises nas amostras serão 

arquivados na Prefeitura Municipal e poderão subsidiar avaliações dos materiais de expediente em 

processos licitatórios futuros, compondo o cadastro interno de produtos. 

13.6. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação dos produtos, estes poderão ser 

utilizados como instrumento para desclassificação do item contado pela interessada. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

14.1. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste procedimento licitatório, bem como 

das obrigações decorrentes do contrato, cabe à Contratada:  

a) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega ou prestação do objeto desta licitação, 

inclusive materiais, mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciária, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua 

execução. 

b) Entregar os bens ou executar os serviços objetos da presente licitação, de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência e edital, inclusive no que tange aos prazos, 

condições e locais de entrega. 

 

c) Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
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resultado do processo licitatório.  

d) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 

necessários para tanto. 

e) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados ao Contratante ou a terceiros, por 

dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por 

seus prepostos, em idênticas hipóteses. 

f) A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços fornecidos, 

bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço fornecido fora 

das especificações constantes da proposta apresentada. 

g) Comunicar imediatamente, por escrito, ao Contratante, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada. 

h) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por 

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra o Contratante 

por terceiros. 

i) Fornecer os serviços ou bens licitados mediante as especificações solicitadas, através de autorização 

da unidade solicitante. 

j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros até a entrega 

dos serviços no local indicado;  

l) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 

habilitação na licitação e contratação. 

m) Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente contrato, nem subcontratar qualquer parte 

do fornecimento a que está obrigada. 

 15. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE 

15.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 14.133/21 e de outras disposições já 

previstas no edital e seus anexos, são obrigações do Município de JÚLIO BORGES, por intermédio de 

suas secretarias, fundos e órgãos:  

a) Permitir o acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências do Contratante para 

entrega dos produtos proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais. 

 

b) Receber os serviços, verificando as condições de entrega, conferindo a compatibilidade das 

especificações constantes da nota fiscal com a nota de empenho e atestando seu recebimento.  

c) Efetuar o pagamento mensalmente, no mês subsequente a prestação, até 30 (trinta) dias após 

recebimento e atesto da nota fiscal/fatura pelo fiscal, comprovando o efetivo fornecimento dos 

produtos. 

d) Devolver, quando for o caso, com a devida justificativa, qualquer serviço fornecido fora das 

especificações contratadas, bem como com prazo de validade vencido. 

e) Promover por meio de servidores especialmente designados, o acompanhamento e a fiscalização 

do contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite observando o detalhamento 

contido neste Termo ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem as 

descrições e especificações exigidas, sem ônus para o Contratante. 

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
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à Administração.  

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

17. DO PAGAMENTO  

17.1. O pagamento será realizado pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Júlio Borges/PI, 

até 30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente 

ao da entrega dos materiais, acompanhado da nota fiscal/fatura, emitida juntamente com recibo 

em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do contrato/nota de empenho, cópia das certidões de 

regularidade junto ao INSS e FGTS certidões conjunta de dívida ativa e débitos fiscais junto à união, 

certidão negativa de débitos junto a fazenda estadual, certidão negativa de débitos municipais, 

ordem de fornecimento do objeto, firmado pela autoridade competente. 

17.2. A nota fiscal referida acima deverá apresentar discriminadamente os produtos fornecidos a que 

se referir. 

17.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e neste 

caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte 

da Administração. 

17.4. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega dos 

produtos ou prestação dos serviços. 

18. DAS SANÇÕES  

18.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

18.1.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

18.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.2.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.3.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
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do contrato licitado. 

18.3.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

18.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19. DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo Município de Júlio Borges/PI, segundo as disposições 

contidas estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Informações complementares acerca dos temas tratados neste Termo de Referência poderão 

ser solicitadas à Prefeitura Municipal de Júlio Borges/PI, localizada nesta cidade na Avenida Antônio 

Ribeiro, 101, em dias úteis as 08h  às 13h  

 

Júlio Borges-PI, 09 de dezembro de 2024. 

 

José Abgail Ribeiro Ferreira 

Secretário Municipal de Saúde 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO II               

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 

 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao Sr. Agente de Contratação e Equipe de Apoio do Município de Júlio Borges 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], após 

exame do documento que compõem o presente procedimento licitatório, propomos realizar a 

obra/serviços constantes desta Proposta de Preços, pelo valor total de R$ [...] [valor total da proposta 

por extenso], conforme planilhas de custos e cronogramas de pagamentos adiante indicados. 

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta 

proposta e que estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou 

indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer, 

resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta. 

Prazo de Execução das Obras/Serviços [...] dias. 

Prazo de Validade da Proposta de [...] dias. 

Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, CNPJ n° [...], Inscrição Estadual 

e inscrição Municipal, se houver, Banco, nome, n°, Agência e Conta corrente. 

Comprometemo-nos, caso vencedor, executar os serviços de acordo com os detalhes executivos, 

especificações técnicas e quantitativas fornecidas pelo Município de Júlio Borges/PI pelos preços 

unitários e nos prazos constantes desta Proposta de Preços. 

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 
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ANEXO III  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação e Equipe de Apoio do Município de Júlio Borges/PI, 

 

A empresa: [...] (razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº [...] com 

sede na [...] (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para 

cumprimento do previsto na lei 14.133/2021, e para os fins de cumprimento do exigido na Pregão 

Eletrônico nº[...]/2024, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital 

em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. Por ser expressão da verdade, 

firmo a presente.  

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 
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ANEXO   IV  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ao Sr. Agente de Contratação e Equipe de Apoio do Município de Júlio Borges/PI, 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, 

para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Observação: em caso 

afirmativo, assinalar a ressalva presente).  

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 
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ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A REFERIDA EMPRESA NÃO ESTÁ CUMPRINDO PENALIDADE DE 

INIDONEIDADE, SUSPENSÃO OU IMPEDIMENTO  

 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação e Equipe de Apoio do Município de Júlio Borges/PI, 

 

 

A(O) [...], localizada(o) na(o) [...], devidamente inscrita(o) sob o CNPJ nº [...], com vistas ao 

credenciamento junto ao Município de Júlio Borges para a prestação de serviços, declara, por meio 

de seu representante legal, sob as penas da lei, que a referida empresa não está cumprindo 

penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública. 

 

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 
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ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR  

E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação e Equipe de Apoio do Município de Júlio Borges/PI, 

 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, 

para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação acima referido, 

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa 

habilitação e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

 

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 
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ANEXO VII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação e Equipe de Apoio do Município de Júlio Borges/PI, 

 

 

A (nome/razão social) [...], inscrita no CNPJ nº [...], por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

[...], portador(a) da Carteira de Identidade nº[...] e do CPF nº [...], DECLARA, sob as penas da lei, que 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 

3º da referida Lei. Local e data. 

 

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 
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 ANEXO VIII  

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° xx/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2024 – SRP 

 

 

Aos [.....] dias do mês de [.....] do ano de dois mil e [.....], o MUNICÍPIO DE JÚLIO BORGES-PI, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° XXXXXXXX, com sede Na Avenida Antônio 

Ribeiro, 101  em Júlio Borges/PI, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, neste 

ato representada pela Secretária responsável Sra. ---------------, brasileira, residente e domiciliado em 

Júlio Borges/PI, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR do registro de preços, 

RESOLVE registrar os preços da firma [DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ n° [.....], sediada na [.....], neste ato representada pelo Sr(a). [.....], brasileiro(a), 

[estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o 

n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], neste ato denominada simplesmente EMPRESA 

DETENTORA dos valores e itens registrados. 

 

As partes acima qualificadas, tendo entre si justo e avençado, celebram a presente Ata de Registro 

de Preços (ARP), oriunda do Pregão Eletrônico n° [.....]/2024 – SRP instruído através do Processo 

Administrativo n° [.....]/2024,  sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para futuras 

contratações parceladas de [.....], conforme especificações do Termo de Referência anexo ao edital 

do Pregão Eletrônico originário deste instrumento, constituindo assim, em documento vinculativo e 

obrigacional às partes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Independentemente de transcrição, são partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o 

edital do Pregão Eletrônico n° [.....]/2024 – SRP e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de 

Referência e a Proposta de Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes 

no Processo Administrativo n° [.....]/2024, vinculando esta avença para todos os efeitos legais, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

3.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste 

Pregão Eletrônico será a Secretaria Municipal de Administração.  

3.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e 

homologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante elencados: Secretaria municipal de 

finanças; Secretaria municipal de assistência social e cidadania; Secretaria municipal de educação; 

Secretaria municipal de saúde; Secretaria de governo; Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria 

Municipal de Obras. 

. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1.  apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.3.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 

de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item b) 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário 

Oficial dos Municípios e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. CLÁUSULA SEXTA  - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital: 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em [...] vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes, se houver. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade estimada, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se detalhadas na tabela abaixo: 

12.2.  
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Item  Especificação Med. Quant. Valor 

Unitário 

Valor  

Total 

Empresa 

Detentora 

[.....] [.....] [.....] [.....] [.....] [.....] [.....] 

QUANTI 

  Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO IX  

 

MINUTA/CONTRATO nº xx/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JULIO BORGES/PI E A EMPRESA [.....], 

QUE TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO, NOS TERMOS 

DAS CLÁUSULAS A SEGUIR AJUSTADAS. 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES-PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o n° XXXXXXXX, com sede na Avenida Antônio Ribeiro, 101 – Centro, CEP:  

----------, em Júlio Borges/PI, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor xxxxxxxxxxx, 

Portador do RG nº xxxxxxxxx, CPF Nº XXXXXXXX 

 

CONTRATADA: [DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° [.....], 

sediada na [.....], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [.....], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], 

portador(a) da Cédula de Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e 

domiciliado(a) em [.....]. 

 

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avençado, celebram o presente ajuste 

oriundo do Pregão Eletrônico n° [.....]/2024 instruído através do Processo Administrativo n° [.....]/2024, 

sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [...], nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. Independentemente de transcrição, são partes integrantes deste Contrato Administrativo o edital 

do Pregão Eletrônico n° xx/2024 e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de Referência, 

Proposta de Preços apresentada pela empresa vencedora e eventuais anexos dos documentos 

supracitados, instrumentos presentes no Processo Administrativo n° xx/2024, vinculando esta 

avença para todos os efeitos legais. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [...] contados do(a) [...], na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, dos índices previstos em o 

ato oficial, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 5 (cinco) idas uteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) idas uteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.23. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
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ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta dias; 

2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Projeto Atividade Fonte de Recurso Natureza da Despesa 

10.301.1052.2055-0000 500 - 600 3390-30 

10.301.1052.2058-0000 

10.301.1052.2062-0000 

10.308.1048.2057.0000 
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13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial dos Municípios, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca a que pertence o Município de Júlio Borges, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Júlio Borges, xx  de xxxxxx de 2024. 

 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

 

1.____________________________________________ 2. ________________________________________ 

CPF:                                                                              CPF: 
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